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Projeto de lei sobre Mediação é aprovado e segue para sanção

O Plenário do Senado aprovou, na noite de ontem (02/06), o Substitutivo da Câmara dos Deputados (SCD 9/2015) ao Projeto de Lei do Senado 517/2011, que regulamenta a mediação judicial e extrajudicial como forma de solução de conflitos.

A proposta, de autoria do Senador Ricardo Ferraço (PMDB/ES), tem por objetivo desafogar a Justiça por meio de acordos entre as partes, antes mesmo de uma decisão nos tribunais.

Votado em regime de urgência, o texto substitutivo estabelece em seu artigo 42, parágrafo único, que a mediação nas relações de trabalho será objeto de lei própria.

O projeto vai agora à sanção presidencial.

Parlamentares terão R$ 8,38 milhões em emendas para empenhar neste ano

Com o contingenciamento anunciado pelo governo na semana passada, cada um dos 594 parlamentares do Congresso Nacional terá a sua disposição R$ 8,38 milhões em emendas individuais para empenhar provisoriamente neste ano.

O número havia sido disponibilizado pelo ministro do Planejamento, Nelson Barbosa, na semana passada, e confirmado por ele agora, em audiência pública na Comissão Mista de Orçamento.

A execução ainda depende da publicação de uma portaria pelo governo, definindo as regras, para os ministérios, para empenho das emendas parlamentares. Nelson Barbosa ainda não comentou quando a portaria sairá no Diário Oficial da União.

As emendas individuais no orçamento deste ano somam R$ 9,7 bilhões, dos quais R$ 7,7 bilhões são de execução obrigatória. Depois de aplicado o contingenciamento, no mesmo percentual incidente sobre as despesas discricionárias (não obrigatórias), restou quase R$ 5 bilhões, que, divididos pelos congressistas, dá os R$ 8,38 milhões por parlamentar.

Fonte: Assessoria Parlamentar do TST

Esta matéria tem caráter informativo, sem cunho oficial.

Permitida a reprodução mediante citação da fonte.

Foto: Agência Câmara
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Seminário debate lei que regerá a educação em Pernambuco pelos próximos 10 anos

O V Seminário Estadual de Educação do Poder Legislativo, que tem início nesta quinta-feira (4) , abordará o Plano Estadual de Educação, lei que planeja todos os aspectos da temática em Pernambuco para os próximos 10 anos.

A presidenta da Comissão de Educação e Cultura, deputada Teresa Leitão (PT), considera o encontro e o tema como uma contribuição do Poder Legislativo e da sociedade civil organizada ao Governo do Estado, responsável por enviar o citado plano para a Assembleia Legislativa. Teresa é autora da resolução que criou o seminário.

“Mais que uma lei, este plano vai organizar a educação em Pernambuco para os próximos 10 anos e precisa ser visto como um passaporte para o salto de qualidade que a sociedade civil exige e que nosso país necessita”, explica a deputada.

O tema do seminário é “Plano Estadual de Educação de Pernambuco: afirmação de  direitos e perspectivas de projeto de desenvolvimento”. As inscrições extrapolaram as 120 vagas iniciais e contará com 150 participantes, dentre professores, estudantes, especialistas, gestores e parlamentares.

A programação terá início às 11h com uma apresentação do grupo cultural Guardador de Poetas. Depois da apresentação, a mesa de abertura contará com a presença de representantes do Poder Legislativo, Governo do Estado, sindicatos, movimentos sociais e parlamentares.

Já a sexta-feira (5) o tema “políticas afirmativas para além dos temas transversais” será desenvolvimento pelos professores Benedito Medrado, da Universidade Federal de Pernambuco (UFPE) e Heleno Araújo, dirigente sindical da CNTE e membro do Fórum Nacional de Educação.

Para finalizar o seminário, o professor e presidente da Fundação Joaquim Nabuco, Paulo Rubem Santiago, falará sobre “as reais possibilidades de financiamento do Plano Estadual de Educação”.

De acordo com a Lei 13.005/2014, que trata do Plano Nacional de Educação, estados e municípios têm como data limite o dia 25 de junho de 2015 para aprovação dos planos estaduais e municipais.

O  Seminário de Educação do Poder Legislativo atende à Resolução 726/2005, de autoria de Teresa Leitão, e é realizado de dois em dois anos, sempre abordando temas de máximo interesse na área de educação para o Estado de Pernambuco e seus cidadãos.
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Jornada mostra ações da Justiça do Trabalho que contribuem com a sustentabilidade ambiental

O programa Jornada dessa semana viaja até Brasília, Goiânia e Cuiabá para mostrar iniciativas do Tribunal Superior do Trabalho e dos TRTs de Goiás e de Mato Grosso para garantir a sustentabilidade ambiental.

No quadro Direitos e Deveres, as dúvidas do impressor e do proprietário da gráfica serão respondidas por um magistrado de Campo Grande (MS). Vamos viajar também até Aracaju (SE), onde o Programa de Assistência à Gestante, o Progest, do Tribunal Regional do Trabalho da 20ª Região, auxilia servidoras durante o pré-natal. O TRT também possui outros projetos que visam à proteção da saúde do trabalhador no ambiente de trabalho.

No quadro Meu Trabalho é uma Arte, a história de um calígrafo de Brasília que aprendeu sozinho a profissão. Ele trabalha com dez tipos de letras, que mais parecem um desenho.

O Jornada é exibido pela TV Justiça às segundas-feiras, às 19h30, com reapresentações às quartas-feiras, às 6h30, quintas-feiras, às 10h30, e sábados, às 17h30. Todas as edições também podem ser assistidas pelo canal do TST no Youtube: www.youtube.com/tst.

Tomador de serviço é condenado a indenizar família de trabalhador autônomo vítima de acidente

A Terceira Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou os Supermercados BH Comércio de Alimentos Ltda. a indenizar a família de um trabalhador autônomo vítima de acidente de trabalho com morte. A empresa havia contratado o autônomo para fazer a limpeza do telhado e ele se acidentou durante o serviço. Após 42 dias de internação, faleceu deixando esposa e netos, que eram seus dependentes econômicos.

Após analisar as provas e ouvir testemunhas, o juízo da 1ª Vara do Trabalho de Congonhas (MG) deferiu o pedido de indenização por entender que o acidente ocorreu devido à deterioração da estrutura do telhado, que era antiga e acabou cedendo. Segundo a sentença, a empresa deveria ter contratado um serviço especializado em manutenção de telhados, e não um autônomo. O juízo também observou que a empresa não forneceu os equipamentos de segurança necessários à realização do trabalho.

A sentença arbitrou a indenização em R$ 30 mil para a viúva e R$ 15 mil para cada um dos dois netos a título de danos morais, além de pensão mensal de R$ 2,4 mil, calculada com base na função exercida pela vítima e sua remuneração média.

A empresa recorreu ao Tribunal Regional do Trabalho da 3ª Região (MG) com a alegação de que o profissional autônomo é sempre contratado "na expectativa de que possui habilidade e experiência para a execução dos serviços". Na tentativa de excluir sua responsabilidade pelo acidente, a empresa afirmou que o trabalhador "falava ao celular no momento da queda".

O Regional entendeu que a responsabilidade de o empregador conferir instruções técnicas e fiscalizar o cumprimento de normas de saúde, higiene e segurança não se estende aos profissionais autônomos, "a não ser que sejam previamente combinadas antes do contrato". Com isso, absolveu a empresa da condenação.

TST

No recurso de revista ao TST, os familiares do trabalhador afirmaram que o TRT, ao afastar a condenação, decidiu de forma contrária às provas dos autos, que apontam no sentido de comprovar a existência de culpa da empresa. O relator, ministro Alexandre Agra Belmonte, acolheu o argumento.

Ele esclareceu que o fato de a vítima ser profissional autônomo, por si só, não afasta a responsabilidade da tomadora do serviço, devendo ser analisada a existência do nexo de causalidade entre o acidente sofrido e a culpa da tomadora para que se configure a existência do dano moral e o dever de indenizar. E observou que há registro no acórdão regional das considerações feitas pelo perito oficial e por testemunha que demonstram a culpa da empresa, como a falta de treinamento operacional da vítima e medidas de proteção contra quedas de altura, e as condições do telhado. Quanto às alegações de que o trabalhador falava ao celular na hora do acidente, assinalou não haver provas para analisar a veracidade do fato.

"Não bastasse o risco da atividade, o acidente ocorreu porque a estrutura de sustentação do telhado, que era antiga e tinha mais de 30 anos, cedeu em face de deterioração", assinalou. "E cabe ao proprietário do imóvel a responsabilidade pelos danos por ele causados a outrem".

Em decisão unânime, a Turma restabeleceu a sentença de primeiro grau. Após a publicação do acórdão, os supermercados opuseram embargos de declaração, acolhidos apenas para prestar esclarecimentos, sem efeito modificativo.

(Natalia Oliveira/CF)
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Tribunal emite mais de 2,2 mil certificados digitais em um ano

A Secretaria de Soluções de Tecnologia da Informação do TJDFT, por meio da Subsecretaria de Relacionamento e Atendimento, emitiu, entre os meses de maio de 2014 e maio de 2015, o total de 2.253 certificados digitais. Similares a uma identidade, os certificados são armazenados por meio de dispositivos tokens criptografados e protegidos por senha, semelhantes a um pendrive. Servem para dar validade jurídica às assinaturas eletrônicas de documentos e garantir segurança e autenticidade nos acessos aos sistemas. Trazem mais segurança e agilidade aos sistemas informatizados, além de garantir economia de impressão.

No TJDFT, são usados para assinatura de documentos nos sistemas web (SISTJWEB, SISPLWEB e SIPADWEB) e também para os atos realizados nos processos judiciais eletrônicos (PJe). Com validade mínima de três anos, atualmente os certificados são emitidos pela empresa Certisign Certificadora Digital.

O TJDFT foi um dos primeiros tribunais do país a lançar mão da certificação digital. Em 2003, o sistema foi utilizado, pela primeira vez, para a publicação do inteiro teor dos acórdãos disponibilizados na página da Jurisprudência na internet. Depois, o certificado digital foi adotado nos despachos da Presidência, na distribuição da Vice-Presidência, no Acórdão em Tempo Real, nos processos de 2ª Instância, entre outros procedimentos.

Em 2007, a Portaria 24/2007 disciplinou o uso da chancela eletrônica por meio da utilização de certificação digital, nos sistemas informatizados da área judicial e administrativa. No ano de 2010, foi realizado, no Tribunal, o workshop intitulado Certificação Digital, ministrado por representantes do CNJ, e voltado a magistrados e servidores da área de tecnologia da informação. No ano seguinte, o TJDFT realizou mutirões para fornecer certificação para instrução de processos administrativos eletrônicos. Mais recentemente, em 2014, a Portaria Conjunta 53/2014 dispôs sobre a tramitação do Processo Judicial eletrônico (PJe), no qual é obrigatória a assinatura digital.

Fonte: TJDFT
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Lei da Mediação derruba restrições fixadas pelo CPC a advogados

A aprovação pelo Senado do projeto de lei que regulamenta a mediação judicial e extrajudicial para solução de conflitos no país derrubará restrições impostas pelo novo Código do Processo Civil para advogados. A opinião é do advogado Roberto Pasqualin, presidente do Conselho Nacional das Instituições de Mediação e Arbitragem (Conima) e sócio do PLKC Advogados.

Segundo ele, a lei especial da mediação prevalece sobre a geral, que seria o CPC. O artigo 167, parágrafo 5º, do novo CPC, que passa a vigorar a partir do próximo ano, criou um entrave para advogados que também são mediadores.

O dispositivo prevê que os mediadores, conciliadores e as câmaras privadas terão inscrição em um cadastro nacional dos tribunais. Será feito um registro de profissionais habilitados, com indicação da área profissional de cada um. Porém, o CPC afirma que estes profissionais cadastrados, “se advogados, estarão impedidos de exercer a advocacia nos juízos em que desempenhem suas funções”. “Agora, o advogado poderá ser mediador judicial ou escolhido pelas partes para fazer uma mediação no Judiciário e atuar naquele juízo. Não deverá haver problema de impedimento”, disse.

O texto aprovado pelo Senado na terça-feira (2/6) já havia passado na Câmara dos Deputados em abril e vai agora para sanção da presidente Dilma Rousseff (PT).  O Projeto de Lei 517/2011 define a mediação como atividade técnica exercida por pessoa imparcial, sem poder de decisão, que auxilia as partes envolvidas a encontrarem soluções consensuais.

Votado em regime de urgência, o texto estabelece que qualquer conflito pode ser mediado, inclusive na esfera da Administração Pública. Ficam de fora casos que tratarem de filiação, adoção, poder familiar, invalidade de matrimônio, interdição, recuperação judicial ou falência. As partes têm direito de ser acompanhadas por advogado ou defensor público.

Má prestação de serviços públicos permite intervenção do Judiciário

A má prestação de serviços públicos pelas diferentes esferas governamentais permite ao Poder Judiciário intervir com o objetivo de regularizar a situação e assistir à população. Assim decidiu o presidente do Supremo Tribunal Federal, ministro Ricardo Lewandowski, ao negar suspensão de liminar que determinou a adequada prestação do serviço de transporte público no município de Miracatu (SP).

Para ministro, afronta à Constituição é  não oferecer transporte adequado.

Nelson Jr./SCO/STF

A liminar mantida pelo STF é referente ao pedido de Suspensão de Liminar (SL 805), foi proferida pela 2ª Vara Cível da Comarca de Miracatu e confirmada pelo presidente do Tribunal de Justiça de São Paulo. Já a ação foi movida pelo Ministério Público de São Paulo, pois o transporte público no município do interior paulista era feito por ônibus escolares.

O município foi obrigado, em primeira instância, a disponibilizar aos moradores, diretamente ou por terceiros, transporte público adequado e seguro até que seja realizada licitação para se contratar empresa que opere o serviço de transporte coletivo.

Após recurso, o TJ-SP confirmou a decisão anterior e afirmou que o entendimento não violou a discricionariedade da administração municipal, uma vez que não suprime as alternativas de escolha do gestor público, pois essas possibilidades não dispensam a prestação do serviço.

No SL 805, o município alegava que a decisão fere o princípio de separação dos Poderes, estipulado pela Constituição Federal. Ao analisar o pedido, o ministro Lewandowski verificou não haver ofensa à separação dos poderes na decisão da Justiça de São Paulo. O presidente do STF ressaltou ainda que a afronta à Constituição encontrada são os direitos básicos da população que foram violados e necessitaram de ação judicial para que fossem cumpridos.

“Evidencia-se a violação de direitos constitucionais e a necessidade de concessão de medida liminar para garantir o restabelecimento da adequada prestação de serviço público essencial de transporte coletivo municipal e a interrupção da utilização de ônibus escolares nas linhas regulares de transporte público coletivo no município de Miracatu”, finalizou.

A Justiça e o Direito nos jornais desta quinta-feira

O Tribunal Administrativo regional da província do Lácio (TAR), em Roma, julgou improcedente o recurso apresentado pela defesa de Henrique Pizzolato para que o condenado na Ação Penal 470, o processo do mensalão, cumprisse a pena de 12 anos e 7 meses na Itália. Agora, o governo italiano deverá fixar uma data para que Pizzolato seja extraditado. A partir desta data, o governo brasileiro terá 20 dias para executar a sentença e providenciar o traslado de Henrique Pizzolato ao Brasil. As informações são do portal Terra.

Quebra de sigilo

O ministro do Superior Tribunal de Justiça Luís Felipe Salomão autorizou a quebra do sigilo telefônico do governador do Rio de Janeiro, Luiz Fernando Pezão (PMDB), do seu antecessor, Sérgio Cabral (PMDB), e do ex-secretário estadual da Casa Civil Regis Fichtner. Citados em depoimentos do ex-diretor da Petrobras Paulo Roberto Costa, um dos principais delatores da operação "lava jato", os três são investigados sob suspeita de terem sido beneficiados pelo esquema de corrupção descoberto na Petrobras. As informações são do jornal Folha de S.Paulo.

Imposto sobre herança

O governo do Rio Grande do Sul enviou à Assembleia Legislativa um conjunto de 11 mensagens, entre projetos de lei e emendas constitucionais, para reduzir as despesas e aumentar a arrecadação — entre eles, um aumento de 50% nas alíquotas do Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação (ITCD) que incide sobre heranças. Pela proposta, o imposto passa a ser progressivo e taxa as transações de doação em vida ou herança por morte em até 6% do valor do bem — a taxa atual é de no máximo 4%. As informações são do jornal O Globo.

Boate Kiss

A Justiça Militar do Rio Grande do Sul condenou dois bombeiros e absolveu outros seis de responsabilidade na tragédia da boate Kiss. O incêndio na casa de shows de Santa Maria (RS), em 2013, deixou 242 mortos. Os réus respondiam por prevaricação, inobservância da lei e inserção de declaração falsa em documento público (falsidade ideológica). O ex-comandante da regional de Santa Maria Moisés Fuchs e o capitão Alex da Rocha Camillo foram condenados a um ano de prisão cada um por falsidade ideológica. As informações são do jornal Folha de S.Paulo.

Biografias não autorizadas

O cantor Roberto Carlos foi aceito como amicus curiae no processo que discute a legalidade da publicação de biografias não autorizadas no Brasil. O caso será julgado pelo Supremo Tribunal Federal na quarta-feira (10/6). O cantor, que já vetou uma biografia sobre ele em 2007 (Roberto Carlos em Detalhes, de Paulo Cesar de Araújo), defende o direito à intimidade e a necessidade de autorização para a publicação de biografias. 

Copa de 2014

Os contratos da Copa do Mundo de 2014 entre a Fifa, parceiros comerciais e fornecedores serão examinados pela Justiça americana. O foco da investigação é a relação entre Jérôme Valcke, secretário-geral da Fifa, e Ricardo Teixeira, ex-presidente da CBF e do Comitê Organizador da Copa (COL). Ambos estão na lista do FBI de suspeitos de crimes financeiros e envolvimento em fraude relacionado com o futebol. Agora, os investigadores passam um “pente fino” na relação entre os dois e querem saber se houve algum tipo de troca de favores ou irregularidades nos contratos que ambos assinaram por mais de cinco anos atuando juntos para preparar o Mundial no Brasil. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Jogo do bicho

Apesar de inúmeras tentativas frustradas nas últimas décadas de se aprovar a legalização do jogo, a Câmara instalará nova comissão para discutir e votar o tema. Em sua rápida passagem de meia hora pela presidência da Câmara, o vice- presidente da Casa, Waldir Maranhão ( PP- MA), instituiu a comissão especial para votar a legalização do jogo do bicho, ressuscitando projeto de 1991, de Renato Vianna ( PMDB- SC), que estava arquivado. Quem reapresentou a proposta foi Nelson Marquezelli ( PTB- SP), antigo defensor da legalização dos jogos de azar.

O debate vai além do jogo do bicho. Com esse projeto, serão debatidas mais oito propostas que liberam cassinos, hotéis- cassino, bingos e outras modalidades de jogo. As informações são do jornal O Globo.

Força maior

A usina Santo Antônio Energia conseguiu uma liminar junto à 1ª Vara de Justiça Federal do Rondônia para não ter de arcar com os valores de energia decorrentes de atrasos nas suas obras em razão de greves de funcionários. Assim, o juiz federal Dimis da Costa Braga determinou que a Agência Nacional de Energia Elétrica (Aneel) conceda a chamada “excludente de responsabilidade” para um período de 56 dias, referente às greves que aconteceram entre 2011 e 2013. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Alíquota da Cofins

O Banco Santander venceu no Supremo Tribunal Federal uma disputa com o Fisco sobre a cobrança do imposto Cofins, incidente sobre instituições financeiras desde a vigência da Lei 9.718, de 1998. Os bancos alegavam que não deviam pagar uma alíquota maior, como entendia o Fisco. O banco já havia ganho a causa no Tribunal Regional, mas o Ministério Público Federal recorreu ao Supremo que, por unanimidade, negou este recurso. As informações são do jornal O Estado de S. Paulo.

Rede de gasodutos

Os ministros do Tribunal de Contas da União (TCU) concluíram que a Petrobras tinha o controle de fato das obras da rede de gasodutos Gasene, construída por meio de uma empresa de fachada, e determinaram que todos os diretores executivos da estatal responsáveis pelo projeto sejam ouvidos, no prazo de 15 dias. O ex- presidente da estatal José Sergio Gabrielli e o ex- presidente da empresa paralela criada, Antônio Carlos Pinto de Azeredo, devem ser ouvidos no mesmo prazo. As informações são do jornal O Globo.

OPINIÃO

Lei de Arbitragem

O jornal O Estado de S. Paulo, em editorial, faz uma análise sobre a lei que amplia o uso da arbitragem como mecanismo alternativo de solução de conflitos, sancionada com o veto à sua aplicação nas causas trabalhistas, nas relações de consumo e nos litígios relacionados a contratos de adesão. Para o jornal, "esses três vetos, contudo, não desfiguram a nova legislação nem impedem o crescimento desse método alternativo de resolução de litígios".

Justiça com eficácia

Em artigo publicado no jornal O Globo, o presidente do Superior Tribunal de Justiça, ministro Francisco Falcão, defende os gastos da corte apontando os avanços de sua atuação em prol de uma justiça mais célere, eficiente e democrática. "Num país que se destaca negativamente pelos altos índices de litígio, o volume de trabalho e a performance dos ministros do STJ são, provavelmente, dos maiores entre cortes superiores em todo o mundo", diz. Falcão afirma que manter instituições sólidas e que atuam para garantir o Estado Democrático de Direito tem um custo. "Com desempenho de excelência e iniciativas sustentáveis, o STJ prova que esse investimento não precisa aumentar a cada ano — e pode sempre ser revertido em favor da sociedade".
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Mais brasileiros estão sem emprego 

ROSA FALCÃO

Segundo a Pnad Contínua, a taxa de desocupação no último trimestre ficou em 8%, maior nível já observado na série, iniciada em janeiro de 2012

Omercado de trabalho perdeu fôlego no Brasil. Reflexo principalmente da dispensa de trabalhadores na construção civil e no comércio. A taxa de desemprego de 8% no trimestre móvel fevereiro-março-abril foi a maior dos últimos quatro anos para o mesmo período, segundo a Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios ( Pnad Contínua), divulgada ontem pelo IBGE. O número de desocupados cresceu 18,7% quando comparado ao trimestre novembro-dezembro-janeiro, jogando 1,26 milhão de trabalhadores na fila de desempregados, que agora soma 8 milhões. A renda média de R$ 1.855 ficou estável em abril, comparada a R$ 1.864 do trimestre anterior, e de R$ 1.862 no mesmo trimestre de 2014.

A Pnad Contínua traça um raio X do desemprego em 3.464 municípios de todos os estados. A amostra é mais completa do que a Pesquisa Mensal de Emprego (PME), divulgada mensalmente. A PME cobre apenas as áreas metropolitanas. A técnica do IBGE Adriana Beringuy diz que a desocupação cresceu nos dois comparativos da pesquisa. Segundo ela, no corte trimestral, 511 mil pessoas perderam a ocupação, movimento que contribuiu para o aumento da taxa de desocupação. Por outro lado, no comparativo com o mesmo trimestre de 2014, o desemprego acelerou porque cresceu a procura por trabalho.

Com a menor oferta de postos de trabalho, a taxa de desemprego cresceu 14%, levando 985 mil pessoas pressionarem o mercado de trabalho. “A gente observa que, mesmo com a expansão da ocupação, prevaleceu a força maior da procura por trabalho”, diz. Adriana cita a sazonalidade dos primeiros meses do ano, quando é comum a dispensa dos trabalhadores temporários do final do ano no comércio, como um dos fatores que contribuíram para o aumento da desocupação.

A técnica do IBGE destaca que neste ano o efeito sazonal foi mais intenso,

pressionado pela dispensa de trabalhadores da construção civil. Foram fechados 288 mil postos de trabalho no comparativo ao trimestre anterior e 609 mil em relação ao mesmo trimestre de 2014. O comércio dispensou 176 mil trabalhadores. Em relação à construção civil, a técnica do IBGE atribui o saldo negativo da ocupação ao encerramento de algumas obras, além da interrupção de projetos de infraestrutura, bem como do setor imobiliário. “É um setor que vem perdendo bastante mão de obra por fatores ligados à desaceleração das obras.” Já o comércio reflete o freio do consumo causado pela alta dos juros e da inadimplência.

Temas Trabalhistas |  Economia 

Servidores Judiciário param na terça

Correio BrazilienseA atitude tende a ser reproduzida por mais 120 mil trabalhadores em todo o país, segundo o Sindjus/DF Servidores do Judiciário entram em greve por tempo indeterminado a partir da próxima terça-feira, 9 de junho. Cerca de 25 mil funcionários, em Brasília, cruzarão os braços. A atitude tende a ser reproduzida por mais 120 mil trabalhadores em todo o país, segundo informou José Rodrigues, diretor do Sindicato dos Trabalhadores do Poder Judiciário no Distrito Federal (Sindjus/DF).

"E no dia 10, vamos pressionar para o Plenário do Senado votar o Projeto de Lei (PLC) 28/2015, que trata do plano de cargos e salários. Nosso último reajuste foi em 2006. De lá para cá, há uma defasagem acumulada superior a 56%", explica Rodrigues.

A greve, de acordo com o Sindjus, foi motivada pela indefinição do governo federal. "Embora esteja tudo pronto para ser incluso na Ordem do Dia, o presidente do Supremo Tribunal Federal (STF), ministro Ricardo Lewandowski, pediu para o presidente do Senado, Renan Calheiros, não pautar o projeto enquanto um acordo orçamentário entre Judiciário e Executivo não for fechado. Mas não há ainda qualquer contraproposta por parte do Executivo. Já o procurador-geral da República, Rodrigo Janot, garante atuar em conjunto com o presidente do STF. O PLC 41/15 (Ministério Público da União - MPU) está tramitando na Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania do Senado", informa a nota do Sindicato.

